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PROJETO DE LEI Nº 104

de 21 de novembro 2007

“Prorroga o prazo até 28 de dezembro de 2007 para o contribuinte aderir ao REFIS, de que trata a Lei nº 4.808, de 12 de junho de 2007 e dá outras providências”.

ANTÔNIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º. O prazo de que trata o art. 6º da Lei nº 4.808, de 12 de junho de 2007 fica prorrogado até 28 de dezembro de 2007.

Art. 2º. A partir de 1º de janeiro de 2008, os débitos fiscais não previstos na Lei nº 4.808, de 12 de junho de 2007 poderão ser parcelados em até 36 (trinta e seis) meses, na via administrativa ou judicial.

Parágrafo único – Os débitos objeto de parcelamento serão atualizados, incidindo multa e juros de mora.

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Antonio Mário de Paula Ferreira Ielo

Prefeito Municipal de Botucatu
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores.

Tem por objetivo a presente proposição prorrogar o prazo para o contribuinte em débito com o Município aderir ao REFIS – Programa de Recuperação Fiscal no Município de Botucatu, de que trata a Lei nº 4.808, de 12 de junho de 2007,  até o dia 28 de dezembro de 2007.

Como é de conhecimento dos Nobres Vereadores, o prazo estabelecido em lei expirará no próximo dia 30 de novembro.

Pretende o Executivo, com o presente Projeto, a prorrogação do prazo atual, considerando a grande procura dos contribuintes na adesão ao REFIS, principalmente no mês de outubro e início do presente mês, em razão da publicidade institucional realizada nos principais meios de comunicação que abrangem nosso Município.

Outrossim, com a prorrogação do prazo até 28 de dezembro deste exercício, nova oportunidade terão os contribuintes para quitarem seus débitos, com os benefícios do Programa de Recuperação Fiscal adotado pelo Município.

Visa a proposição, também, fixar o parcelamento de débitos não abrangidos pelo REFIS em até 36 (trinta e seis) meses, possibilitando, assim, que os demais contribuintes em débito possam quitar suas obrigações fiscais como Município.

O presente Projeto, assim, beneficiará não só os contribuintes em débito, concedendo-lhes nova oportunidade, mas favorecerá, também, o próprio Município, que terá maior arrecadação, aqui demonstrado o interesse público.

Aguardo, assim, seja a presente Proposição aprovada pela unanimidade dos Senhores Vereadores desta Egrégia Casa de Leis.

Atenciosamente,

ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL

